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1. CONSIDERAÇÕES INICIAIS
Sob  o  prisma  léxico, múltiplos  são  os  significados  do  termo
corrupção. Tanto pode indicar a idéia de destruição como a de mera
degradação, ocasião em que assumirá uma perspectiva natural, como
acontecimento  efetivamente  verificado  na  realidade  fenomênica,  ou
meramente valorativa.
Etimologicamente,  corrupção deriva do  latim  rumpere,  equiva-
lente a romper, dividir, gerando o vocábulo corrumpere, que, por sua




















































atos de  improbidade as  condutas praticadas por agente público,  no exercício da  função, que










































































el Desarollo  de  su  Estudio,  in La Corrupción: Aspectos Jurídicos y Económicos,  org.  por
Eduardo A. Fabián Caparrós, 2000, p. 18), por todo ello, la dimensión  política de la corrupción
no cabe resolverla tan sólo desde las garantías formales, sino, sobre todo, desde el fomento entre


































































dinheiro,  como as  eleições  do  período  de  1998  demonstraram mais  uma  vez,  quase  sempre


















































do Senador da República que utilizou o  serviço gráfico do Senado Federal  para  confeccionar
calendários contendo a sua imagem, com ulterior envio aos cidadãos do Estado no qual possuía






transcrito  por  bem  representar  a  degradação moral  da  classe  dominante  à  época:  Art.  1°  É
concedida anistia especial aos candidatos às eleições gerais de 1994, processados ou condena-
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6. CORRUPÇÃO E PUBLICIDADE
Como decorrência lógica de sua natureza ilícita, não se costuma
conferir publicidade aos atos de corrupção. Por tal razão, é tarefa assaz


























11  Como  anota María  Victoria Muriel  Patino  (Economía,  Corrupción  y  Desarrollo,    in  La
Corrupción: Aspectos Jurídicos y Económicos,  org.  por  Eduardo  A.  Fabián  Caparrós,
2000,  pp.  27/28),  o  índice  de percepção da  corrupção  se  basa  en 17 encuestas  y  estudios
diferentes realizados por 10 instituciones independientes, y sólo se incluyen en el índice aquellos




- 8.9-.  En el mismo año,  los 10 peores  resultados  fueron para Camerún  -su CPI  fue de 1.5  -,
Nigeria  -1.6-,  Indonesia,  Azerbaiyán  -ambos  1.7-, Uzbekistán, Hunduras  -1.8-,  Tanzania  -1.9-,
Yugoslavia, Paraguay y Kenia -2.0-. En el número 22 de la tabla encontraríamos a España con un
CPI de 6.6, al igual que Francia, por debajo de Chile - en el número 19, con un CPI de 6.9 - y por
















com precisão, a  freqüência com que  tal ocorre.  Isto é  justificável na



























14 Cf.  estudo  apresentado  no Congresso Nacional  de  Jovens  Lideranças  Empresariais,  Ética  e
Transparência  para  o  Aperfeiçoamento Contínuo  da  Sociedade, apud,  Lincoln Magalhães  da
Rocha,  Probidade  Administrativa,  Eqüidade,  e  Responsabilidade  Fiscal  e  Social  num Mundo





7. CORRUPÇÃO E DESESTATIZAÇÃO
Sendo a corrupção uma conseqüência assaz comum nas hipóte-
ses  de  concentração  de  poder,  um  dos  instrumentos  utilizados  para
combatê-la é a descentralização de poder.
Especificamente  no  que  concerne  à  intervenção  do  Estado  no
domínio econômico, abstraindo-nos de concepções ideológicas, é pos-
sível afirmar que a sua paulatina redução importará em proporcional










































































cia  nas  hipóteses  em  que  o  agente,  por  pretender  exercer  a
representatividade popular, dependa dos  votos daqueles que  tiveram
conhecimento de  seus atos. O  juízo  crítico acima  referido,  elemento
condicionante da própria responsabilidade moral, variará em graus se-
melhantes à capacidade de percepção do organismo social. A dissemi-



















do  a  conferir  racionalidade  às  conclusões  que  dela  defluam.  Para maior  desenvolvimento  do












































custos  com os mecanismos de  controle, pois,  na medida em que  se
difunde a repulsa à ilicitude, em menor número serão aqueles que se
aventurarão à sua prática.


























16  Nas  palavras  de  Konrad Hesse  (in  Elementos de Direito Constitucional da República










































































troca  de  benefícios  se matam  de  vergonha. Na  Itália,  perdem  o  poder. Na  Arábia  Saudita,
perdem a mão. Em Cingapura, paraíso da transparência, são condenados à morte.
18  Cf.  Agostin  Gordillo,  Un  Corte  Transversal  al  Derecho  Administrativo:  La  Convención
Interamericana Contra  la Corrupción,  in LL 1997-E,  p. 1.091.
19  Vide  Ernest W.  Böckenförde,  "Los Derechos  Fundamentales  Sociales  en  la  Estructura  de  la






















ferência  de  recursos  para  paraísos  fiscais,  nos  quais  a  abertura  das
contas é realizada por meios eletrônicos, inexistindo prova contundente
de que o agente é o seu titular; c) utilização de títulos ao portador ou de
20  Como  lembra María  Victoria Muriel  Patino  (Economía, Corrupción  y Desarrollo,    in  La
Corrupción: Aspectos Jurídicos y Económicos,  org.  por  Eduardo  A.  Fabián  Caparrós,
2000, pp. 27/28), alguns  sustentam a existência de aspectos positivos nas práticas  corruptas:
Hay  que  destacar  que  no  todos  los  analistas  concluyen  que  la  corrupción  produce  efectos
indiscutiblemente negativos  sobre  la economía,  si bien  la postura que defiende que  los efectos
netos son positivos es cada vez más minoritaria. En este sentido, algunos autores señalan que la
corrupción em ocasiones mitiga - aunque no elimina - el problema de la pobreza, al permitir que
algunos  ciudadanos  escapen  a  legislaciones  demasiado  restrictivas  que  les  impedirían  todo
acceso  a  determinados  bienes  y  actividades  -  economía  sumergida,  construcción  ilegal  de
vivendas...  -  que  proporcionan  un  cierto  bienestar.  También  se  argumenta  que  la  corrupción
puede  incluso dar  lugar a un mayor crecimiento económico, dado que  los  individuos corruptos
generalmente disponen de mayor renta y, por tanto, de mayor capacidad para realizar inversión
productiva.  En  cualquier  caso,  no puede pasarse por alto  el  hecho de que ambos argumentos
únicamente  tienen um sentido parcial, no generalizable.  Incluso aceptando que pequeños actos
de  corrupción  puedan mejorar  puntualmente  el  bienestar  de  algunos  de  los  individuos más
pobres, no cabe duda de que existen numerosas formas de afrontar el problema subyacente de






















13. O REDIMENSIONAMENTO DE PRÁTICAS PRIVADAS




















dos, ou de  instituições  financeiras  (v.g.: necessidade de comunicar a








































do  tributo;  c) a aquisição de produtos proibidos  (contrabando); d) a
aquisição de produtos permitidos sem o correspondente recolhimento









15. O COMBATE À CORRUPÇÃO NO PLANO INTERNACIONAL




















































da  gravidade  da  conduta,  que  pode  ser  grave  ou muito  grave,  são  previstas  as  sanções  de
advertência  privada,  advertência  pública, multa,  suspensão  do  empregado  responsável  pela






















24  Trata-se  de  Convênio  composto  por  13  artigos:  art.  1º)  elenca  inúmeras  condutas  que








5º)  o  Estado membro  que  não  conceda  a  extradição  deve  adotar  as medidas  necessárias  à
coibição das infrações, ainda que praticadas fora do seu território; art. 6º) estabelece regras de











cumprimento  ao  convênio;  art.  11)  trata  da  entrada  em  vigor  do Convênio,  o  que  ocorrerá

































exceções  (v.g.:  fatos que constituam crime contra a segurança ou outros  interesses essenciais do
Estado  membro  e  ilícito  praticado  por  funcionário  de  Estado  membro  que  importe  em
































em  publicações  da União  Européia,  a  impossibilidade  de  receber  subsídios,  a  vedação  de
contratar  com o Poder Público, a proibição de exercer  função pública por até cinco anos e a
perda dos bens auferidos com o ilícito (art. 14 - Penalties and measures).












ou  administrativo,  à  exclusão  do  recebimento  de  vantagens  ou  ajudas  públicas,  à  proibição
temporária ou permanente de desenvolver atividades comerciais, à vigilância judicial e à medi-
da  judicial  dissolutória;  art.  7º)  estatui  diretrizes  para  a  fixação  da  competência  do  órgão
jurisdicional; art. 8º) dois anos após a entrada em vigor da Ação Conjunta, os Estados membros
apresentarão propostas visando à sua efetividade e,  três anos após a sua entrada em vigor, o
























29  A  implementação  do Convênio  será monitorada  pelo GRECO  - Group  of  States  against
Corruption (art. 14).
30 Dispõe o Convênio que os atos de corrupção devem sujeitar os envolvidos a penas privativas
de  liberdade, a  extradição, a  sanções pecuniárias  e ao perdimento do que auferissem com o
ilícito (art. 3, incisos 2 e 3). Além disso, poderiam os Estados partes, de forma adicional, cominar
outras sanções cíveis ou administrativas. Por força desse Convênio, inúmeros Estados realizaram
adequação  em  sua  legislação  penal.  A  Espanha,  por meio  da  Lei Orgânica  nº  3,  de  11  de
janeiro  de 2000,  alterou o Código  Penal  de 1995 para  introduzir,  após  o  Título  XIX  (Delitos




decreto,  a  convenção  deverá  ser  executada  e  cumprida  tão  inteiramente  como  nela  se  con-
tém, ressaltando, em seu parágrafo único, que a proibição de recusa de prestação de assistên-











re-examine  such  treatment  with  the  intention  of  denying  this  deductibility.  Such  action may  be
facilitated by the trend to treat bribes to foreign officials as illegal.
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internacional,  inúmeros  países  têm  redimensionado  seus  sistemas  de
32 Dentre as práticas sugeridas com o fim de aumentar a transparência e diminuir a corrupção,
estão: acesso dos cidadãos às informações financeiras do Poder Público, necessária apresenta-






33  (...) Member Sates,  individually and  through  international and  regional organizations,  taking
actions subject  to each States own constitutional and  fundamental  legal principles and adopted










Anticorrupción,  órgão  integrante  do Ministério  Público  incumbido  da
repressão aos crimes econômicos relacionados à corrupção. Na Ale-
manha, a lei de combate à corrupção, de 20 de agosto de 1997.











aos atos de corrupção que  transcendam as  lindes de  seu  território e
evitar que se tornem cada vez mais estreitos os vínculos entre a corrupção
34 O  Brasil  ratificou  a Convenção  em  25  de  junho  de  2002  (Decreto-Legislativo  nº  152),
sendo  ela  posteriormente  promulgada  pelo  Decreto  nº  4.410,  de  7  de  outubro  de  2002
(DOU  de  08/10/2002),  sofrendo  pequena  alteração  redacional  por  força  do  Decreto  nº
4.534, de 19 de dezembro de 2002. A única reserva feita à Convenção refere-se ao art. XI, 1,
c  (art.  XI.  1.  A  fim  de  impulsionar  o  desenvolvimento  e  a  harmonização  das  legislações
nacionais  e a  consecução dos objetivos desta Convenção, os Estados Partes  julgam conve-
niente  considerar  a  tipificação  das  seguintes  condutas  em  suas  legislações  e  a  tanto  se
comprometem:  (...)  c.  toda  ação  ou  omissão  realizada  por  qualquer  pessoa  que,  por  si
mesma  ou  por  interposta  pessoa,  ou  atuando  como  intermediária,  procure  a  adoção,  por
parte da autoridade pública, de uma decisão em virtude da qual obtenha  ilicitamente, para
si ou para outrem, qualquer benefício ou proveito, haja ou não prejuízo para o patrimônio do
Estado.    Segundo  o  art.  1º  do  Decreto  nº  4.410/02,  a  convenção  será  executada  e
cumprida  tão  inteiramente  como nela  se  contém.  Em outros países, a  ratificação da Con-



























rios  públicos  no  desempenho  de  suas  funções.  Estabelecerão
também as medidas e sistemas que exijam dos funcionários pú-
blicos  informar  às  autoridades  competentes  sobre  os  atos  de
corrupção na função pública de que tenham conhecimento. Tais


















7.  Leis  que eliminem os benefícios  tributários de qualquer pes-
soa  ou  sociedade  que  realize  ações  em  violação  à  legislação
contra a corrupção dos Estados Partes.
8.  Sistemas  para  proteger  os  funcionários  públicos  e  cidadãos
particulares que denunciem de boa-fé atos de corrupção,  inclu-
indo a proteção de sua identidade, de conformidade com a Cons-
tituição  e  os  princípios  fundamentais  do  ordenamento  jurídico
interno, e a legislação contra a corrupção dos Estados Partes.
9. Órgãos de controle superior, com o fim de desenvolver meca-
nismos modernos para prevenir,  detectar,  sancionar  e  erradicar
as  práticas  corruptas.
10. Medidas que impeçam o suborno de funcionários nacionais
e  estrangeiros,  tais  como mecanismos  para  assegurar  que  as
sociedades mercantis e outros tipos de associações mantenham
registros  que  reflitam  com exatidão  e  razoável  detalhamento  a
aquisição e alienação de ativos,  e que estabeleçam suficientes
controles  contábeis  internos  que  permitam ao  seu  pessoal  de-
tectar  atos  de  corrupção.
11. Mecanismos para estimular a participação da sociedade civil
e  das  organizações  não-governamentais  nos  esforços  destina-
dos a prevenir a corrupção.




























funcionário  público  ou  uma  pessoa  que  exerça  funções  públi-
cas, de qualquer objeto de valor pecuniário ou outros benefícios
como dádivas, favores, promessas ou vantagens para si mesmo
ou  para  outra  pessoa  ou  entidade  em  troca  da  realização  ou
omissão de qualquer ato no exercício de suas funções públicas;
b.  o  oferecimento  ou  a  concessão,  direta  ou  indiretamente,  a










e.  a  participação  como  autor,  co-autor,  instigador,  cúmplice,
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denominada de  TRACFIN  (Service  de  traitement  du  renseignement  et



























































































































os  atos  oriundos  de  práticas  corruptas,  bem  como  responsabilizar  o
agente no plano político, administrativo e, principalmente, criminal. No
direito internacional, os tratados e demais atos de natureza similar, em





a  serem  aplicadas  aos  agentes  públicos  que  apresente  desvios









sem  olvidar  uma  grande  parcimônia  na  aplicação  das  sanções
cominadas ao ímprobo.
Dentre  as  tentativas  de  se  retirar  a  efetividade  da  Lei  nº















brasileira  no  campeonato mundial  de  futebol,  foi  aprovado  pela Comissão  de Constituição  e
Justiça da Câmara dos Deputados o Projeto de Lei nº 6.295/02, que introduzia alteração no art.









07/02,  seguindo o  pensamento  de  Rousseau,  assim  se  pronunciou:  se  o  governo  recebe  do
soberano as ordens que dá ao povo, para que o Estado esteja num bom equilíbrio, é preciso, tudo
compensado,  que  haja  igualdade  entre  o  produto  ou  a  potência  do  governo  tomado  em  si
mesmo e o produto ou a potência dos cidadãos, que são soberanos de um lado e súditos de
outro. Os atos que geram mais poder aos governantes e desequilibram a igualdade do Estado


































políticos.  As  oposições,  e mesmo os  que  apoiam os  dirigentes, mas  são  democratas,  podem


































mais  participação nos  processos  de decisão, mais  transparência  nas
ações governamentais e mais respostas das instituições estatais, parti-
cularmente daquelas que são designadas para a proteção dos direitos
dos  cidadãos.  Para nós,  um governo não pode  chamar a  si  próprio








tivas  alterações  comportamentais  dos  agentes  públicos.  Essa  eficácia

































mos,  sinceramente,  que o belo artigo de  João Benedito de Azevedo
Marques, publicado no início de 1980, e estas despretensiosas linhas,
elaboradas no limiar de 2003, sirvam, daqui a vinte anos, tão-somente
para lembrar um passado de triste memória para os brasileiros.¿
